EMENDA Nº 7, AO PROJETO DE LEI Nº 494, DE 2019
Insira-se artigo, onde couber, ao projeto de lei em epígrafe, renumerando-se os demais, com a seguinte redação:

Artigo n º     - A renúncia de receita por meio de concessão de  isenções e reduções de base de cálculo, anistias, remissões, parcelamento, medidas para redução da base de cálculo do imposto, crédito presumido e outorgado, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia, antecipação de receita, dependerá de lei específica autorizando o benefício, em cada caso, especificando:  a)  valor  e  tipo de desoneração; b) setor econômico beneficiado;  c) tipo de benefício realizado e;  d) medidas tomadas para a compensação da renúncia realizada; e) benefícios gerados para a sociedade, especialmente empregos gerados.

§1 - O Poder Executivo fará publicar e enviará à Assembleia Legislativa no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do encerramento de cada semestre, um relatório sobre a Renúncia de receita contendo a informação detalhada como consta no § 2.

§ 2º- É vedado o sigilo sobre a renúncia de receita, seus beneficiários e valores da renúncia.  

§ 3º- O governo publicará uma serie histórica dos últimos cinco anos da renúncia de receita por setor e sub setor econômico.
JUSTIFICATIVA

A emenda visa dar transparência mínima a renúncia de receita e permitir que as recomendações do Tribunal de Contas sejam incorporadas a legislação. Este ano o governo publicou pelo menos quatro decretos de isenções fiscais e todos eles deveriam vir a esta casa como projeto de lei, vistos serem da mesma natureza.

Ainda deve-se exigir, que seja cumprido o previsto no artigo 14 da Lei Complementar 101 de 2000, no que concerne a as renúncias de receitas.

Não se pode aceitar a diminuição das atribuições do Poder Legislativo.

Sala das Sessões, em 23/4/2019.
a) Teonilio Barba

